
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 732.417 - PB (2015/0149382-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
AGRAVADO  : ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL 

DA PARAÍBA - UFPB 
ADVOGADO : PAULO GUEDES PEREIRA E OUTRO(S) - PB006857 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO REPETITIVO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO DE NOVO APELO ESPECIAL 
CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL MANEJADO CONTRA DECISÃO LOCAL QUE NEGA 
SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ARTIGO 543-C, § 
7º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO CABIMENTO.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2). 
2. "O único recurso cabível para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do 
art. 543-B ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não 
havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de outro remédio processual" (AgRg 
no AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
1º/4/2014). Precedente: AgInt no AREsp  848.036/GO, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28/6/2016.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 732.417 - PB (2015/0149382-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
AGRAVADO  : ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL 

DA PARAÍBA - UFPB 
ADVOGADO : PAULO GUEDES PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu do agravo ao 

fundamento de que quando o Pleno do Tribunal de origem, em sede de agravo regimental, mantém a 

decisão que negou seguimento ao recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, do CPC, não se 

afigura hipótese de cabimento de novo recurso especial (e-STJ fl. 569-570).

A agravante sustenta ser possível o novo recurso especial, por ofensa ao artigo 535, II, do 

CPC/1973, pois "na data da edição da MP 1.704/98 já não havia a possibilidade de se arguir a 

compensação, em face do exaurimento da instância ordinária" (e-STJ fl. 579).

Ao final, requer a agravante o provimento do recurso, devendo ser aplicado "o recurso 

especial paradigma - REsp 1.235.513/AL".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 732.417 - PB (2015/0149382-5)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO REPETITIVO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO DE NOVO APELO ESPECIAL 
CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL MANEJADO CONTRA DECISÃO LOCAL QUE NEGA 
SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ARTIGO 543-C, § 
7º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO CABIMENTO.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2). 
2. "O único recurso cabível para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do 
art. 543-B ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não 
havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de outro remédio processual" (AgRg 
no AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
1º/4/2014). Precedente: AgInt no AREsp  848.036/GO, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28/6/2016.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): De início, 

registra-se que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016). 

O recurso não merece prosperar.

Constam dos autos que o Pleno do Tribunal de origem, em sede de agravo regimental, 

manteve a decisão que negou seguimento ao recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, do CPC, 

aos fundamentos de que (e-STJ fl. 482):

A despeito das bem lançadas razões recursais, o inconformismo não merece 
prosperar. Como se depreende claramente do repetitivo representativo da
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controvérsia, não cabe qualquer compensação do índice de 28,86% com reajustes 
concedidos por quaisquer leis, inclusive as leis 8.622/93 e 8.627/93, se no título 
judicial transitado em julgado não tiver sido estipulada alguma limitação ao pagamento 
integral, pois do contrário estar-se-ia a malferir a res iudicata. 
Ademais, houve correta aplicação da orientação firmada pelo Superior Tribunal de 
Justiça no REsp 1.235.513-AL, segundo a qual a discussão sobre os limites inerentes 
ao pagamento de reajustes de servidores, quando não discutidos no processo de 
conhecimento, não podem ser reavivados em sede de embargos à execução. 
Assim, tal qual o STJ sedimentou no paradigma representativo, não cabe à Fazenda 
Pública alegar, em execução após o trânsito em julgado, a compensação com tais 
reajustes, sob pena de ofender-se a coisa julgada. Com essas considerações, nego 
provimento ao agravo regimental.
É como voto.

Conforme se pode depreender, a Corte local confirmou a decisão que inadmitiu a subida do 

primeiro recurso especial, que aplicara o art. 543-C, § 7º, do CPC, não sendo a hipótese de 

cabimento do recurso especial previsto no art. 105, III, do permissivo constitucional.

Assim, foi negado provimento ao agravo regimental, por ter o Tribunal de origem 

vislumbrado correta à aplicação da sistemática do art. 543-C, § 7º, do CPC, não se afigura hipótese 

de cabimento de nova interposição de recurso especial previsto no art. 105, III, do permissivo 

constitucional.

Aplica-se, mutatis mutantis, o entendimento firmado pela Corte Especial quando do 

julgamento do Eag n. 602.830-DF, Rel. Min. Ari Pargendler, Dje 8.2.2011, que restou assim 

ementado:

PROCESSO CIVIL. 1. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECLARAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. CONSEQUÊNCIA DESSA DECISÃO 
NOS RECURSOS SOBRESTADOS NO REGIME DO ART. 543-B DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL E NOS RECURSOS POSTERIORES. 
Se o Supremo Tribunal Federal não reconhece no tema controvertido a repercussão 
geral, os recursos sobrestados "considerar-se-ão automaticamente não admitidos" 
(CPC, 543-B, § 2º), e os posteriores "serão indeferidos liminarmente" (CPC, 543-A, 
§ 5º). RECURSO. A decisão do presidente do tribunal a quo, ou de quem o 
substituir, que negar seguimento a esses recursos decorre de competência própria e 

estará sujeita a agravo regimental, sem qualquer recurso para o Supremo Tribunal 
Federal (Questão de Ordem em Agravo de Instrumento nº 760.358, SE, Relator o 
Ministro Gilmar Mendes). 2. JUÍZO DE PREJUDICIALIDADE. Julgado o mérito do 
recurso extraordinário representativo da controvérsia, o presidente do tribunal a quo, 
ou quem o substituir, julgará prejudicado o recurso extraordinário quando o acórdão 

recorrido estiver conformado ao precedente (CPC, art. 543-B, § 3º). RECURSO. A 

decisão, também prolatada no exercício de competência própria, estará sujeita 

a agravo regimental, sem qualquer recurso para o Supremo Tribunal Federal 
(Questão de Ordem em Agravo de Instrumento nº 760.358, SE, Relator o Ministro 
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Gilmar Mendes). 3. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.
Julgado o mérito do recurso extraordinário representativo da controvérsia, os 
acórdãos prolatados pelo tribunal a quo, ainda que posteriores ao precedente, estarão 
sujeitos ao juízo de retratação; mantido nesse âmbito o acórdão divergente, o 
presidente do tribunal a quo, ou quem o substituir, fará o juízo de admissibilidade do 
recurso extraordinário por delegação do Supremo Tribunal Federal.
RECURSO. A decisão que, nesse contexto, não admitir o recurso extraordinário 
estará sujeita a agravo de instrumento (CPC, art. 544). Agravo regimental não 
provido. (AgRg no RE no AgRg nos EAg 602830/DF, Rel. Ministro Ari Pargendler, 
Corte Especial, DJe 08/02/2011)

Conforme já consigno na decisão agravada, é bom que se diga que a Primeira Turma, em 

recente decisão, confirmou referida jurisprudência no julgamento do AgRg no ARESP 551.886-PB, 

Rel. Min. Sérgio Kukina, que restou assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO REPETITIVO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.
INTERPOSIÇÃO DE NOVO APELO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO 
PROFERIDO EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL MANEJADO CONTRA 
DECISÃO LOCAL QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL COM 
BASE NO ARTIGO 543-C, § 7º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO 
CABIMENTO.
1. Esta Corte firmou compreensão de que "o único recurso cabível para impugnação 
sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C é o Agravo Interno a 
ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal de cabimento de 
recurso ou de outro remédio processual" (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/3/2014, DJe 
1º/4/2014).
2. Mostra-se inadmissível a interposição de novo recurso especial contra acórdão 
que, no julgamento de agravo interno, mantém a decisão que negou seguimento ao 
apelo anterior com base no artigo 543-C, § 7º, do CPC, por considerar que o julgado 
recorrido está de acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, firmada 
em recurso representativo da controvérsia.
3.  Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC, incumbe ao Tribunal de 
origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do 
caso concreto ao precedente formado em repetitivo, não sendo possível, daí em 
diante, a apresentação de qualquer outro recurso dirigido a este STJ, sob pena de 
tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantando pela Lei 11.672/2009 
(Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP,  Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
Corte Especial, DJe de 12/5/2011).
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp  551886/PB, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 01/09/2014)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0149382-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 732.417 / PB

Números Origem:  00007749720134050000  00079579420124058200  130565  5558919944058200  
7749720134050000  79579420124058200

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
AGRAVADO  : ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

PARAÍBA - UFPB 
ADVOGADO : PAULO GUEDES PEREIRA E OUTRO(S) - PB006857 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
AGRAVADO  : ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

PARAÍBA - UFPB 
ADVOGADO : PAULO GUEDES PEREIRA E OUTRO(S) - PB006857 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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